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INSTRUÇÕES
(a) Qualquer tipo de cola leva à anulação da prova, com atribuição de menção II para o aluno. A prova é individual. A consulta não é permitida, nem mesmo ao Código de Processo Civil “seco”;

(b) As duas primeiras questões equivalem a 40% da prova. As demais equivalem a 60% da avaliação;
(c) A menção final será calculada da seguinte forma:
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QUESTÕES
SUBJETIVAS
(1) Explique a chamada “teoria da causa madura”. Quais são os requisitos para a sua aplicação? Qual a diferença entre questão de fato e questão de direito? Explique
(2) Em sua competência recursal, é vedado ao STJ/STF reexaminar a prova dos autos. Esta afirmação está correta? Explique. Há diferença entre reexaminar e valorar a prova? Explique.   
OBJETIVAS

- Aponte VERDADEIRO ou FALSO para cada uma das afirmações:
(3) a competência para a verificação da existência da chamada “repercussão geral”, por decisão irrecorrível, é dos tribunais superiores e do STF;
(4) nos autos de mandado de segurança contra ato de Ministro de Estado (de competência do STJ), o colegiado competente concedeu a ordem, por maioria de votos. Contra esse acórdão são cabíveis, em tese, embargos de declaração e recurso extraordinário;
(5) em face da proibição da supressão de instância, o tribunal de segundo grau, no julgamento de apelação para a revisão de decisão de mérito, não poderá extinguir o processo por ausência dos pressupostos processuais, matéria não decidida pelo juiz de primeiro grau. Nessa situação, o tribunal deverá cassar a decisão e determinar o retorno dos autos à vara de origem;

(6) O agravo previsto no art. 522, CPC, será obrigatoriamente por instrumento quando interposto contra a decisão do juiz que declara os efeitos em que a apelação é recebida. Será, no entanto, na forma retida, quando interposto contra decisão que não tenha admitido a apelação;

(7) para admissibilidade do recurso especial, exige-se, entre outras questões, que o acórdão impugnado tenha debatido e efetivamente decidido a matéria constante no dispositivo infraconstitucional apontado por violado e que o recorrente tenha esgotado todos os recursos considerados ordinários;

(8) os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das partes; no âmbito dos Juizados Especiais, no entanto, os embargos de declaração, quando interpostos contra sentença, suspendem o prazo para outros recursos. Os embargos de declaração não servem, em regra, para buscar a alteração de uma decisão, mas sim para complementá-la (nos casos de omissão, obscuridade e contradição). E os embargos de declaração são cabíveis contra quaisquer decisões judiciais;

(9) contra acórdão de tribunal regional federal que dá parcial provimento, por maioria de votos, a agravo de instrumento, são cabíveis, em tese, contra a parte unânime, embargos de declaração, recurso especial e recurso extraordinário; já contra a parte não unânime, são cabíveis, em tese, embargos de declaração e embargos infringentes, sendo que, havendo a interposição de embargos infringentes contra a parte não unânime, o prazo recursal relativamente a parte unânime ficará sobrestado; 

(10) em mandado de segurança originário, o juiz de primeiro grau denegou a ordem. Contra essa sentença tem cabimento o recurso ordinário direcionado ao STJ. Trata-se, no caso, de uma das exceções ao binômio sentença-apelação;

(11) o recurso extraordinário, ou o recurso especial, quando interpostos contra decisão interlocutória em processo de conhecimento, cautelar, ou embargos à execução ficará retido nos autos e somente será processado se o reiterar a parte, no prazo para interposição do recurso contra a decisão final, ou para as contrarrazões;

(12) o juiz não receberá o recurso de apelação quando a sentença estiver em conformidade com súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal. Isso se dá em razão do poder vinculante que atualmente as súmulas do STJ/STF possuem;
(13) as questões de fato, não propostas no juízo de primeiro grau, poderão ser suscitadas na apelação, se a parte provar que deixou de fazê-lo por motivo de força maior;
(14) poderá o relator, quando do julgamento do agravo do art. 544, CPC, se o acórdão recorrido estiver em confronto com a súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, conhecer do agravo para dar provimento ao próprio recurso especial. Poderá ainda, se o instrumento contiver os elementos necessários ao julgamento do mérito, determinar sua conversão, observando-se, daí em diante, o procedimento relativo ao recurso especial. Por fim, poderá o relator determinar a subida dos autos principais.
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